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Justiça Estadual de Primeira Instância 

 

VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS ESTADUAIS 

DA FAZENDA PÚBLICA DE SÃO PAULO 

 
Pça Almeida Jr., 35, Liberdade, São Paulo, SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 

POR NEGATIVA GERAL 

Lei nº 6.830/80, art. 16 

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA À EXECUÇÃO FISCAL ESTADUAL Nº 0290684-65.0011.826.0014 

 

 

 

I-  QUALIFICAÇÃO DO AUTOR 

NOME:  .................... Emerson Miyasato 

ESTADO CIVIL:  ...... Casado 

PROFISSÃO:  .......... Empresário 

RG:  ......................... 21.150.613 SSP/SP 

CPF: ........................ 104.805.848-42 

LOGRADOURO:  ..... Rua São Celso, 205, apto 02 

BAIRRO:  ................. Vila Domitila 

CIDADE: .................. São Paulo 

ESTADO:  ................ SP 

CEP:  ....................... 03626-000 
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II-  QUALIFICAÇÃO DO RÉU 

 

Fazenda Pública do Estado de São Paulo, CNPJ: 46.379.400/0001-50, Palácio 

Clóvis Ribeiro - Avenida Rangel Pestana, 300 , Centro - São Paulo - SP - CEP: 

01017-911, Pabx - (11) 3243-3400. 

 

 

 

 

III- DA NOMEAÇÃO À CURADORIA ESPECIAL 

 

O subscritor dos presentes embargos à execução fiscal foi 

indicado pelo convênio da DPE/OAB (doc. 01), conforme Ofício nº 30968/2012 da 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo e nomeado Curador Especial de acordo 

com as cópias dos respectivos documentos em anexo (doc. 02), tendo recebido a 

intimação do “munus” por oficial de justiça (doc. 03). 

 

 

 

 

IV- DA TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS 

 

A Lei nº 6.830/80 que dispõe sobre a cobrança judicial da 

Dívida Ativa da Fazenda Pública estatui, “in verbis”, que: 

Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados: 

III - da intimação da penhora. 

 

A intimação da nomeação à curadoria especial se deu no dia 

11-09-2014, quinta feira e, por conseguinte, o primeiro dia do prazo foi 12-09-2014. 

Considerando que o mês de setembro tem 30 dias, então, dia 11-10-2014, sábado, 

foi o trigésimo dia. Consequentemente, segunda-feira, dia 13-11-2014 foi o último 

dia do prazo para embargar. 

 

 

 

V- DA PENHORA 

 

Em 21/10/2010 o embargante teve o valor de R$ 116,12 

bloqueado de sua  conta bancária via BacenJud (doc. 05 a 07), ato contínuo, em  

10/11/2010, foi confirmada a transferência e decretada a penhora do valor 
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mencionado, conforme comprova a cópia da certidão de bloqueio em anexo (doc. 

08). 

 

 

 

VI- DA CAUSA DE PEDIR REMOTA 

 

O embargante é sócio da empresa Monreale Industria e 

Comércio de Produtos Alimentícios Ltda., a qual está sendo executada como se 

desume da petição inicial (doc. 9), por Dívida Fiscal de ICMS, representada pela 

Certidão de dívida ativa nº 1 1290684 5, lançada em 15/03/2004 no livro 2.906 às 

folhas 479  (docs. 10 e 11). 

Em virtude do débito da empresa o embargante sofreu os 

efeitos da despersonalização da pessoa jurídica, tornando-se réu da execução, o 

que atingiu seu patrimônio pessoal, configurado pelo bloqueio de valores em sua 

conta bancária via BacenJud 2.0,  como demonstra as cópias em anexo (docs. 12 e 

13). O dinheiro foi transferido para conta judicial e decretada sua penhora (doc. 14). 

 

 

 

VII- DA CAUSA DE PEDIR PRÓXIMA 

 

Contudo, no processo de execução fiscal não existe 

demonstrativo comprovando que a conta bancária do embargado não é do tipo 

poupança. A minuta do BacenJud 2.0 não traz essa informação ao processo de 

execução fiscal. 

A penhora de conta poupança é limitada ao montante que 

ultrapassar a quantia de 40 salários mínimos vigentes à época do bloqueio, 

conforme determina o CPC, art. 649, “ipsis literis”: 

Art. 649. São absolutamente impenhoráveis: 

X - até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em 

caderneta de poupança. 

Sem tal comprovação não se pode afirmar categoricamente 

que a penhora está em conformidade com a lei, ou seja, que o ato judicial não viola 

o direito do embargado à impenhorabilidade. 

Por tanto, é imprescindível que Vossa Excelência mande 

intimar o Banco Bradesco S/A para informar de qual tipo de conta bancária o 

dinheiro foi bloqueado, transferido e penhorado. 

De outro lado, considerando que em outubro de 2010 o salário 

mínimo vigente era de R$ 510,00 se percebe, “primo ictu oculi”, que o valor 

penhorado de R$ 116,12 era cinco vezes menor que o salário da época, ou seja, o 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/e
sa

j, 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

17
77

-7
3.

20
14

.8
.2

6.
00

14
 e

 o
 c

ód
ig

o 
2B

3B
38

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
de

 S
ao

 P
au

lo
 e

 G
LA

U
C

O
 B

A
U

A
B

 B
O

S
C

H
I. 

P
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
2/

10
/2

01
4 

às
 2

1:
26

:4
6.

fls. 3



-- 4 -- 

valor é irrisório comparado com essa referência. 

No momento da verificação do cumprimento da ordem de 

bloqueio o escrevente não deveria ter preparado a minuta de transferência com base 

na desproporção do valor apurado por ser irrisório em face da execução.  

A ação de execução não pode servir como arma de vingança 

nas mãos do exequente para infligir ao executado um castigo por estar em débito 

com sua obrigação pecuniária. A execução deve ser útil ao executado, ao menos 

para amortizar parte do débito e custas judiciais, que à época orçava mais de R$ 

27.597,83 conforme demonstrativo apresentado pela Fazenda (doc. 15). 

No caso em tela a execução ofende o princípio da utilidade e 

serve tão somente como forma de castigo moral, sem qualquer caráter de reparação 

ou indenização por inadimplemento do devedor. Atitude desumana com a qual o 

Estado-Juiz não pode compactuar. 

 

 

 

VIII- DO PEDIDO MEDIATO 

 

1. O embargante requer que os presentes embargos sejam recebidos por 

negativa geral.  

2. Requer ainda a Vossa Excelência que, com relação à penhora efetuada 

na Execução Fiscal nº 0290684-65.0011.026.0014:   

(a) declare-a desconstituída, por ofender o princípio da utilidade da 

execução, ou, alternativamente;   

(b) declare nula a penhora por violação ao CPC, art. 649, X, caso essa 

tese fique comprovada. 

 

 

 

IX- DO PEDIDO IMEDIATO 

3. Receba a presente ação como embargos à execução fiscal nos termos da 

Lei nº 6.830/80, art. 16, com os documentos em anexo; 

4. Mande citar o embargado supra qualificado na pessoa do Procurador do 

Estado para, querendo, contestar a presente ação, sob pena de sofrer os 

efeitos da revelia; 

5. Mande intimar o Banco Bradesco para informar se a conta bancária do 

embargante é do tipo poupança; 

6. Ao final, julgue procedente os presentes Embargos à Execução Fiscal por 

negativa geral, desconstituindo a penhora por contrariedade ao princípio 

da Utilidade da Execução ou declare nula a penhora por violação ao CPC, 

art. 649, X. 

7. requer-se os benefícios da mesma Lei Paulista nº 11.608/2003, art. 5º, IV, 
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in verbis:  

O recolhimento da taxa judiciária será diferido para depois da satisfação da 

execução quando comprovada, por meio idôneo, a momentânea 

impossibilidade financeira do seu recolhimento, ainda que parcial:  

IV - nos embargos à execução. 

 

 

 

X- DOS PROTESTOS FINAIS 

 

O subscritor informa que as cópias das peças do processo de 

Execução sob o nº 0290684-65.0011.026.0014 são autênticas e o faz com fulcro no 

CPC, art. 365, IV. 

Por fim, o embargante protesta provar o alegado por todos os 

meios legais, bem como os moralmente legítimos, hábeis para provar a verdade dos 

fatos, em que se funda a presente ação. 

 

 

 

XI- DO VALOR DA CAUSA 

 

Atribui-se à causa o valor de R$ 45.193,42 com base na 

Certidão da Dívida Ativa devidamente atualizada (doc. 17) para efeito de custas, 

despesas processuais, verbas sucumbenciais e demais consectários legais. 

 

 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 

São Paulo, 12 de outubro de 2014. 

 

 

 

GLAUCO BAUAB BOSCHI 

OAB/SP nº 132.933 

 

 

 

FLÁVIA ROGÉRIA MARIANO 

Estagiária de Direito 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO DAS EXECUÇÕES FISCAIS ESTADUAIS
VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS ESTADUAIS
Praça Almeida Jr. - Número: 72, Sala: 11, Liberdade - CEP 01510-010, 
Fone: 3277 - 7920, São Paulo-SP - E-mail: spfiscestad@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO

Processo Digital n°: 1001777-73.2014.8.26.0014

Classe – Assunto: Embargos À Execução Fiscal - Constrição / Penhora / Avaliação / 
Indisponibilidade de Bens

Embargante: Emerson Miyasato

Tipo Completo da 
Parte Passiva Principal 
<< Nenhuma 
informação disponível 
>>:

Nome da Parte Passiva Principal << Nenhuma informação disponível >>

Certifico e dou fé haver vínculado  estes autos de Embargos à Execução 

aos autos da Execução Fiscal. Certifico ainda que, os embargos são 

tempestivos e encontram-se em termos de recebimento.

Nada Mais. São Paulo, 25 de junho de 2015.

Rosângela Aparecida Primila, Escrevente Técnico Judiciário, subscrevo.
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DECISÃO

Processo Digital nº: 1001777-73.2014.8.26.0014

Classe - Assunto Embargos À Execução Fiscal - Constrição / Penhora / Avaliação / 
Indisponibilidade de Bens

Embargante: Emerson Miyasato

Embargado: ''Fazenda do Estado de São Paulo

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Priscilla Midori Maizato

Vistos.

1 - Diante do disposto no artigo 739-A, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil 
(CPC), e porque o juízo se encontra garantido, por cautela, recebo os embargos no efeito 
suspensivo, sem prejuízo da posterior modificação deste efeito, conforme o disposto no parágrafo 
2º, do mesmo dispositivo legal.

2 - Certifique-se nos autos principais e anote-se na autuação.

3 - Vista à Fazenda para impugnar, juntando o procedimento administrativo, se 
houver.

Intime-se.

São Paulo, 25 de junho de 2015.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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CERTIDÃO DE REMESSA DA INTIMAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Processo n°: 1001777-73.2014.8.26.0014

Classe – Assunto: Embargos À Execução Fiscal - Constrição / Penhora / Avaliação / 
Indisponibilidade de Bens

Embargante: Emerson Miyasato

Embargado: ''Fazenda do Estado de São Paulo
[Nome do Representante Legal do Processo]

OAB; Número da OAB e Nome do Advogado Selecionado << Nenhuma informação disponível >>
''Fazenda do Estado de São Paulo 

''Fazenda do Estado de São PauloNome do Representante Legal do Processo << Nenhuma informação disponível >>OAB do Adv. do Representante Legal Selecionado << Nenhuma informação disponível >>

CERTIFICA-SE, que em 25/06/2015 o ato abaixo foi encaminhado para 

intimação no portal eletrônico.

Teor do ato: Vistos. 1 - Diante do disposto no artigo 739-A, parágrafo 1º, do 

Código de Processo Civil (CPC), e porque o juízo se encontra garantido, por 

cautela, recebo os embargos no efeito suspensivo, sem prejuízo da posterior 

modificação deste efeito, conforme o disposto no parágrafo 2º, do mesmo 

dispositivo legal. 2 - Certifique-se nos autos principais e anote-se na 

autuação. 3 - Vista à Fazenda para impugnar, juntando o procedimento 

administrativo, se houver. Intime-se.

São Paulo, (SP),  25 de junho de 2015
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 FORO DAS EXECUÇÕES FISCAIS ESTADUAIS  Emitido em: 29/06/2015 13:32 
 Certidão - Processo 1001777-73.2014.8.26.0014  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0608/2015, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Glauco Bauab Boschi (OAB 132933/SP)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Vistos.   1   -   Diante   do   disposto   no   artigo   739-A,   parágrafo   1º,   do   Código   de   Processo   Civil 
 (CPC),   e   porque   o   juízo   se   encontra   garantido,   por   cautela,   recebo   os   embargos   no   efeito   suspensivo,   sem 
 prejuízo   da   posterior   modificação   deste   efeito,   conforme   o   disposto   no   parágrafo   2º,   do   mesmo   dispositivo 
 legal.   2   -   Certifique-se   nos   autos   principais   e   anote-se   na   autuação.   3   -   Vista   à   Fazenda   para   impugnar, 
 juntando o procedimento administrativo, se houver. Intime-se." 

           Do que dou fé.  
           São Paulo, 29 de junho de 2015. 

           Rosângela Aparecida Primila 
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